PORTARIA N° 18/2023

ESTABELECE CRITERIOS E PROCEDIMENTOS PARA
PERICIAS MEDICAS E JUNTAS MEDICAS REALIZADAS
PELO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICIPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES-
PREVICAMPOS.

O Presidente do Instituto de Previdéncia dos Servidores do
Municipio de Campos dos Goytacazes-PREVICAMPOS, no
uso de suas atribuicbes legais e,

Considerando o que determina o artigo 49, Il da Lei
Municipal n°® 6.786/99;

Considerando os principios fundamentais da Administragao
Plblica, pautando-se sempre pela ética e transparéncia,
com o objetivo primordial de garantir a continuidade e
eficiéncia dos servigos publicos;

Considerando a necessidade de regulamentar fodos os
procedimentos e questbes que envolvam as pericias
médicas e juntas médicas periciais neste Instituto de
Previdéncia.

RESOLVER:

Art.1°- Fica definido nesta portaria os procedimentos que
deverzo ser observados por todos os servidores publicos da
Administracdo Publica Municipal Direta e Indireta, pelos
Setores de Recursos Humanos de cada 06rgéo da
Administracdo Puablica Municipal e pelo Instituto de
Previdéncia dos Servidores do Municipio de Campos dos
Goytacazes - PREVICAMPOS, no que se refere aos
procedimentos e submiss&o dos resultados oriundos das
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pericias e/ou juntas médicas realizadas no &mbito deste
Instituto de Previdéncia.

Art.2°- A pericia médica tem por finalidade precipua a
emissdo de parecer técnico de avaliagdo da incapacidade
laborativa, em face de situages previstas em lei, através
de atestados médicos/odontolégicos, andlise e conclusao
dos requerimentos dos beneficios previdenciarios.

Art.3° - A realizacdo de exames médico-pericial, bem como
a revisdo da conclusdo médica, é de competéncia exclusiva
do Setor de Pericia Medica.

Art.4° - Os atos médico-periciais implicam em pronunciamento
de natureza médico-legal destinado a produzir efeito na via
administrativa.

Art.5°- A realizacgo da avaliagdo médica/odontolégica pericial,
devera observar os critérios abaixo, de acordo com as
Resolucdes do Conselho Federal de Medicina e Conselho
Federal de Odontologia:

l- avaliar a capacidade de trabalho do servidor, atraves de
exame clinico, da analise de exame documental e laudos
referentes ao caso;

iI- justificar tecnicamente a deciséo para a concessao ou nao
de licencas médicas por motivos de saude e beneficios
previdenciarios; '

I1l- encaminhar quando necessario, Solicitagdo de Informagoes
do Médico Assistente - SIMA, ao médico assistente via
servidor, para conclus&o do parecer médico pericial.

IV- analisar o Histérico Previdenciario do Servidor levando
em consideracdo a atribuigdo do cargo, carga horaria e a
anuéncia dos prazos estabelecidos na Lei Municipal n°
5.247/91 e outras leis esparsas, para decisdo dos beneficios
previdenciarios, tais como: licenga meédica, prorrogacao de
licenca médica, alta médica, readaptagao funcional, reducao
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de carga horaria, e aposentadoria por incapacidade.

V- requisitar quando necessario, a apresenta§éo de exames
complementares e pareceres especializados de acordo com
as normas técnicas;

Art.6°- O servidor fica obrigado a comunicar ao superior
imediato ou de plantdo, que ficard afastado de suas
atividades laborais no mesmo dia do seu afastamento.

Art.7°- O servidor ndo plantonista que apresentar atestado
médico e/ou odontolégico com o periodo de afastamento
acima de 02 (dois) dias, consecutivos ou n&o, dentro do més,
devera ser encaminhado ao PREVICAMPOS para
realizacdo de pericia médica, independente da causa (CID
correlato, mesmo CID ou ndo). -

Paragrafo Primeiro. Os 02 (dois) dias mencionados no
caput referem-se ao somatério dias de afastamento em
razdo de atestados médicos/odontoldgicos.

Paragrafo Segundo. O setor de Recursos Humanos do
6rgdo de atuagdo do servidor fica responsavel pela
conferéncia do periodo de afastamento até dois dias,
observando quando a soma de atestados for superior a 2
(dois) dias por més para encaminha-lo ao PREVICAMPOS
para avaliacdo médica pericial. )

Art.8°- Os servidores que trabalham em regime de plantao
deverdo realizar pericia médica para qualquer periodo de
afastamento do trabalho.

Art.9°- As prorrogacbes das licencas médicas devem
obedecer o prazo de (24) vinte e quatro horas da emissao
do atestado médico, exceto em caso de internagdo, desde
que comprovado.

§ 1°- N&o serdo aceitos atestados retroativos por qualquer
motivo pela impossibilidade da avaliag@o médica pericial a
posteriore, exceto em caso de internagdo, desde que
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comprovado.

Art.10° - Apds emissdo do atestado médico o servidor tera
o prazo de 24 h para para encaminha-lo ao PREVICAMPOS
em PDF, por . meio
eletrénico(divpericia.previcampos@campos.ri.qov.br) para
marcacdo da pericia médica pericial/odontologica.

§1° - Na impossibilidade de comparecimento do servidor ao
PREVICAMPOS para realizagéo de pericia médica, quer
seja por motivo de internagao ou impossibilidade de
locomocdo, o servidor podera ser representado em ate 03
vezes ao ano, desde que atenda as condigdes abaixo:

I-O representante deverd portar declaragdo escrita,
conforme modelo disponivel no site do . Previcampos
(WWW.previcampos.campos.rj.gov.br), assinada pelo
servidor;

II-O representante devera possuir vinculo familiar com o
servidor, sendo admitidos como tais: o cOnjuge ou
companheiro, padrasto ou madrasta, colateral de 1° grau,
ascendente ou descendente até 1° grau maiores de idade,
munido de documento de identificagcdo original valido e
oficial com foto suficiente para comprovagao do grau de
parentesco ou Procuragéo por Instrumento Publico;

1I-Em casos de impossibilidade da assinatura mencionada
no inciso |, serdo aceitas declaragbes do Hospital
juntamente com laudo médico datado e assinado no qual
conste as condigbes do servidor paciente. -

IV -O representante legal do servidor enfermo, ndo podera
transferir sua representacdo para outra pessoa;

Art.11°- Os resultados das pericias serdo enviados
eletronicamente para os RH’s das respectivas Secretarias
ou setor equivalente do 6rgdo de atuag&o do servidor, no
prazo méaximo de 1 (um) dia Gtil a contar da realizacdo da
avaliacéo pericial.




6

Paragrafo Segundo- O servidor periciado devera procurar o
Setor de RH da Secretaria de origem ou Setor equivalente
do 6rgdo de atuagdo para ciéncia do resultado da pericia
médica - BIM '

Art.17°- O servidor que ndo acatar o resultado da avaliagao
pericial e/ou Junta Médica Pericial, podera interpor recurso
de revisdo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da
realizacdo do mesmo, em uma Unica oportunidade, no Setor
de Assisténcia Social deste Instituto, desde que apresente
novos elementos justificadamente.

Paragrafo Gnico- O recurso de reviséo sera analisado pela
Junta Médica Recursal, devendo o servidor aguardar o
resultado do recurso em exercicio da atividade laborativa.

Art.18°- O servidor que apés a alta médica pericial,
reapresentar atestado médico com mesmo CID ou correlato,
apos o prazo de 30 (trinta) dias da alta médica pericial, nao
serda submetido a outra avaliagdo pericial, visto que a
capacidade laborativa ja foi definida em avaliacdo pericial
meédica. -

Art.19°- O servidor que apds a avaliagdo médica pericial, se
for encaminhado para readaptacdo funcional e/ou
aposentadoria por incapacidade, devera se apresentar no prazo
de 24h apds, ao Setor do Servico Social deste Instituto de
Previdéncia, para ciencia e formalizagdo do procedimento
com apresentacdo dos documentos necessarios.

Paragrafo Unico — O servidor que nao cumprir o prazo
estabelecido no art.19, n3o tera validada a licenga médica e
n&o podera apresentar novos atestados medicos.

Art.20°- O servidor gue apresentar atestados, exames e/ou
testes positivos de infecgdo pelo virus SARS-Cov-19 devera
encaminhar os referidos documentos em PDF, por meio
eletronico (divpericia.previcampos@campos.rj.gov.br)
indicando no atestado a data do inicio dos sintomas e os
CID's correspondentes.
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Art.21°- Os servidores com licengcas médicas que atendam o0s
critérios para terem alta de pericia médica podem ser
convocados para avaliagio pericial a critério do perito, bem
como por solicitagdo da chefia ou da unidade de recursos
humanos/gestdo de pessoas, para definicdo da situacao
laboral. |

Art.22° - Nos termos da Resolugéo do Conselho Federal de
Medicina n°1.851 de 14 de agosto de 2008 e Conselho
Federal de Ondontologia, fica estabelecido que o atestado
médico e odontoldgico apresentado pelos servidores para
complementagéo do parecer médico pericial, devera conter
de maneira legivel: |

| - o diagnéstico (relatérios médicos/odontolégicos);

Il - os resultados dos exames complementares, receitas,
encaminhamento para especialistas e/ou para tratamentos
complementares assistenciais e/ou de reabilitacao;

l1l- a conduta terapéutica (receitas, encaminhamentos para
tratamentos complementares — fisioterapia, por exemplo);

IV- o prognéstico ou provavel evolugdo da déenga e tempo
de tratamento;

V- as consequéncias a salde do paciente;

VI- o provavel tempo de repouso estimado necessario para
a sua recuperacdo, que complementara o parecer
fundamentado do médico perito;

VIl- identificar-se como emissor, mediante, assinatura e
carimbo ou numero de registro no Conselho Regional de
Medicina, em papel timbrado contendo endereco da
instituicdo, consultério ou afim, além de telefone para
contato com médico assistente.

Paragrafo Unico. A decis@o do beneficio ao qual o servidor
fara jus (abono de auséncia, readaptagao funcional ou
aposentadoria por incapacidade), cabe ao médico perito,



cujo parecer técnico tem soberania sobre atestados
externos.

Art.23°- Os servidores licenciados a partir de sessenta (60)
dias ininterruptos de afastamento ao trabalho, que se julgar
apto a retornar as atividades laborativas, devera realizar
avaliacdo médico pericial, com apresentacédo de atestado
do médico assistente de alta, no prazo de 24h apods o
término da licenca médica.

Paragrafo Primeiro- O ndo cumprimento do prazo
estabelecido no art.23, implicard na impossibilidade de
retornar ao trabalho. ”

Paragrafo Segundo- Servidores licenciados em até 120
dias, ininterruptos, serdo avaliados por Junta Meédica
Pericial composta por dois médicos peritos deste Instituto,
respeitando as areas de atuagao. o

Art.24°- Cabe ao setor de Recursos Humanos ou
correspondentes do 6rgéo de atuagdo do servidor, registrar
a relacdo e acompanhar o nimero de dias dos atestados
médicos e odontolégicos de BIM’s apresentado pelo
servidor, bem como a emisséo de relatdrios de atestados a
serem encaminhados as chefias imediatas dos servidores
e demais chefias, quando necessario.

Art.25° Os atestados médicos dos servidores que atuam
em regime de plantdio n3o validados pelo PREVICAMPOS
deverao ter a falta convertida proporcionalmente conforme
a carga horaria semanal obrigatdria, para fins de computo
de férias, licencas, contagem de tempo de servico e
pagamento de gratificacdes, demais direitos correlatos e,
se for o caso, encaminhamento para processo
administrativo disciplinar para apuragdo de abandono de
cargo.

Paragrafo Unico. A converséo que se refere ao caput
desse artigo sera lancada no sistema pelos RH's das
Secretarias ou 6rgdo de atuagao do servidor.



Art.26°- Na avaliacao médico periciai dos _atestados
apresentados, devera este Instituto de Previdéncia:

[- Observar nos atestados médicos/odontolégicos a
anuéncia dos prazos estabelecidos e as justiﬂcativas
devidamente documentadas, para a marcagao das pericias
médicas;

ll- Agendar as pericias médicas no sistema-SISPREV WEB
para que ocorra na vigéncia do atestado a informagad por
e-mail referente ao agendamento constando data e horario
da pericia médica; :

l1l- Informar a0 RH ou Setor competente do 6rgéo de
atuacdo do servidor, por meio eletronico, o resultado das
pericias/juntas médicas — BIM e Laudo Médico Pencnal

[V- Nos atestados médicos para fins de acompanhamento
de doenca em pessoa da familia, de acordo com o §2° do
artigo 88, da Lei Municipal n® 5.247/91, deverdo
comprovarem o vinculo familiar (conjuge ou companhelro
padrasto ou madrasta, ascendente ou descendente de 1°
grau) que serdo avaliados pela pericia médica
presencialmente a partir do 1° (primeiro) dia de afastamento
do trabalho observando os seguintes critérios:

a. Nome da pessoa da familia acompanhad’a - onde indica
o nome do paciente;

b. Nome do servidor e grau de parentesco com o paciente
- ha descricdo do atestado; :

c. Diagnéstico do paciente (a auséncia dessa informagéao
implica na obrigatoriedade da presencga do servidor e da
pessoa da familia, junto a pericia médica para convalidagao
do atestado), receitas, guias de fisioterapia, e outros
documentos que corroborem a necessidade da referida
licenca;

d. Registro dos dados de maneira - legivel, em
formulario/receituario timbrado e sem rasura;
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Social autorizar ou ndo 0 acompamahamento de terceiros.

Art.37°- Para efeifo de contagem das licengas médicas,
serdo sempre considerados os somatérios dos periodos
concedidos dentro da mesma espécie de licenga (licenca
para tratamento de saude).

Art.38°- A pericia médica e junta médica :pericial deste
Instituto de Previdéncia, acatam a Resolucédo do Conselho
Federal de Medicina (CFM) n® 2183/2018, sobre a
possibilidade de discordar do atestado médico emitido pelo
meédico assistente. :

Art.39°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacdo, revogando as Portarias ns® 014/2021 e
01/2023.

Campos dos Goytacazes/RJ, 18 de Dezembro de 2023.
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